
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2902839 - SC (2025/0121514-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - SC017605A
AGRAVADO : MARIA INACIA MARCELINO DE JESUS
ADVOGADOS : HARON DE QUADROS - SC046497

MARCOS VINICIUS MARTINS - SC051039
EDUARDO JOCHEM SALM - SC57499

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. CREFISA.
LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO VIOLADO.
COMANDO NORMATIVO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL INTERPRETADO DE FORMA
DIVERGENTE. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. RECONHECIMENTO NA ORIGEM. MULTA. ART. 1.026, §
2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AFASTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta em
dispositivos legais que não contêm comando normativo capaz de conferir
sustentação jurídica às teses defendidas nas razões recursais. Incidência
da Súmula nº 284 do STF.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca do alegado
cerceamento de defesa, demandaria o reexame fático-probatório dos autos,
a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Nas razões de recurso especial não há a indicação de qual dispositivo
legal teria sido interpretado de forma divergente, fazendo incidir ao caso o
óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
4.  Tendo o tribunal de origem vislumbrado o caráter protelatório dos
embargos opostos, não há falar em ofensa ou negativa de vigência ao art.
1.026, § 2°, do CPC, mas em seu fiel cumprimento.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer10/06/2025 16/06/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de junho de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CREFISA S/A CRÉDITO, F
INANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão que inadmitiu seu recurso
especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, impugna acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina assim ementado:
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"APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE CRÉDITO
PESSOAL NÃO CONSIGNADO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES.
I - RECURSO DA PARTE RÉ
1 - CERCEAMENTO DE DEFESA PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE. NÃO OCORRÊNCIA. QUESTÃO DE DIREITO. SUPOSTA NECESSIDADE
DE PROVA PERICIAL PARA 'DEMONSTRAR QUE A TAXA DE JUROS
PACTUADA ESTÁ ADEQUADA AO CASO CONCRETO'. INSUBSISTÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PROVA INDICIÁRIA QUE DÊ SUSTENTÁCULO À TESE DA
PARTE RÉ/APELANTE. ADEMAIS, PROVA DOCUMENTAL NECESSÁRIA AO
CONVENCIMENTO DO JUIZ PRESENTE NOS AUTOS. EXEGESE DOS ARTS.
370, 371 E 355, I, DO CPC/2015. PRELIMINAR RECHAÇADA. RECURSO
DESPROVIDO NO PONTO.
Deixando a instituição financeira de trazer aos autos, a tempo e modo,
material indiciário - no caso, 'fontes de renda do cliente', da 'existência de
prévio relacionamento do cliente com a instituição financeira' e da 'análise
do perfil de risco de crédito do tomador'  - a subsidiar o pleito de prova
pericial, não há falar em cerceamento de defesa, principalmente porque
mencionados fatores, ao menos em tese, foram avaliados no momento da
contratação.
2 - NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
EXPRESSA MENÇÃO PELO MAGISTRADO A QUO DOS MOTIVOS PELOS
QUAIS DECIDIU PELA PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INAUGURAIS.
DECISUM DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, AINDA QUE DE FORMA
SUCINTA. RECURSO DESPROVIDO NO PONTO.
3 - ALEGADA ADVOCACIA PREDATÓRIA EM VIRTUDE DA PROPOSITURA DE
AÇÕES EM MASSA PELO PROCURADOR DA PARTE AUTORA E DE AS
PETIÇÕES INICIAIS SEREM PADRONIZADAS. SUSPEITA DE CAPTAÇÃO
INDEVIDA DE CLIENTES E VAZAMENTO DE DADOS SIGILOSOS. NÃO
ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE PROVAS. RECURSO DESPROVIDO NO
PONTO.
4 - REVISÃO CONTRATUAL. PACTA SUNT SERVANDA . LIBERDADE DE
CONTRATAR QUE DEVE SER EXCEPCIONALMENTE MITIGADA PARA
EXTIRPAR ILEGALIDADE OU ONEROSIDADE EXCESSIVA IMPOSTA A UM
DOS CONTRATANTES. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO NO
PONTO.
5 - JUROS REMUNERATÓRIOS. POSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO À TAXA
MÉDIA DO BACEN, QUANDO CONSTATADA ABUSIVIDADE. CONTRATO DE
CRÉDITO PESSOAL NÃO CONSIGNADO CONCEDIDO POR FINANCEIRA.
CASO CONCRETO EM QUE OS ENCARGOS FORAM PACTUADOS EM
PERCENTUAIS CONSIDERAVELMENTE ACIMA DA TAXA MÉDIA
PRATICADA, CONFORME INFORMAÇÕES DISPONIBILIZADAS PELO BACEN
PARA A MODALIDADE DE OPERAÇÃO, NO PERÍODO DA CONTRATAÇÃO.
RELATÓRIO SCPC NET CONTENDO DÉBITOS POSTERIORES À AVENÇA
REVISANDA, BEM COMO EMITIDO POUCO ANTES DA APRESENTAÇÃO DA
CONTESTAÇÃO. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE TAL REGISTRO FOI
AVALIADO PARA A CONCESSÃO DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PROVAS POR
PARTE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUANTO AOS FATORES QUE
JUSTIFICARAM REFERIDA DISPARIDADE. ÔNUS DA PROVA INVERTIDO NA
ORIGEM. NO MAIS, CONTRATO COM PAGAMENTOS DAS PRESTAÇÕES POR
MEIO DE DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. LIMITAÇÃO IMPOSTA PELA
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO NO PONTO.
Na hipótese, verifica-se a ausência de provas, por parte da instituição
financeira, quanto aos seguintes fatores: (a) situação da economia à época
da contratação; (b) seu custo de captação dos recursos; (c) risco envolvido na
sua operação, incluindo o perfil de risco frente a sua carteira de clientes; (d)
histórico de relacionamento do cliente com a instituição; e (e) perfil de risco
do cliente. O parecer exibido pela instituição financeira se mostra frágil por
trazer cenário que lhe é favorável sem, todavia, considerar as taxas anuais
e, também, todas as instituições do mesmo nicho de atuação. Ainda, a
avença prevê o pagamento das parcelas do empréstimo por meio de desconto
em conta-corrente e a consulta ao SCPC NET apresentada pela parte ré
evidencia apenas débito posterior à avença revisanda, além de ter sido
emitida pouco antes da apresentação da defesa, não servindo este relatório,
portanto, para comprovar o perfil de risco do cliente. Ademais, infere-se das
informações disponibilizadas na página do Bacen que a parte ré está entre
as instituições financeiras com as maiores taxas de juros do mercado para a
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modalidade 'crédito pessoal não-consignado - pré-fixado'. Assim, dentro do
contexto fático probatório dos autos, latente a desvantagem exagerada a que
está submetido o consumidor em benefício do fornecedor.
II - INSURGÊNCIA COMUM
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ALEGADA INVIABILIDADE PELA PARTE RÉ. NÃO
ACOLHIMENTO. CONSEQUÊNCIA LÓGICA DO RECONHECIMENTO DA
ABUSIVIDADE CONTRATUAL. DEVER DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RÉ DE
RESTITUIR OS VALORES COBRADOS A MAIOR, NA FORMA SIMPLES.
PARTE AUTORA QUE SUSTENTA A IMPOSSIBILIDADE DA COMPENSAÇÃO
DE VALORES. INSUBSISTÊNCIA. DIREITO POTESTATIVO DA PARTE
DEVEDORA. ART. 368 DO CÓDIGO CIVIL. ATUALIZAÇÃO DO INDÉBITO QUE
DEVE OCORRER: A) ATÉ 29-8- 2024, CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC
(PROVIMENTO N. 13 DE 24-11-1995, DA CGJ- TJ/SC), A CONTAR DE CADA
PAGAMENTO INDEVIDO, ALÉM DE JUROS DE MORA DE 1% (UM POR
CENTO) AO MÊS (REDAÇÃO ORIGINÁRIA DO ART. 406 DO CÓDIGO CIVIL E
DO ART. 161, § 1º, DO CTN), A CONTAR DA CITAÇÃO; E B) A PARTIR DE 30-
8-2024, ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA E JUROS DE MORA PELA
TAXA LEGAL (TAXA SELIC COM A DEDUÇÃO DO IPCA), CONSOANTE ARTS.
389 E 406, § 1°, DO CC, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N.
14.905/2024. RECURSOS DESPROVIDOS NO PONTO. ADEQUAÇÃO DOS
ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO REALIZADA DE OFÍCIO.
III - RECURSO DA PARTE AUTORA
PLEITO DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, FIXADOS NA
ORIGEM EM 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O PROVEITO ECONÔMICO
OBTIDO PELA PARTE AUTORA. DIRETRIZES DO TEMA 1.076 DO STJ QUE
DEVEM SER OBSERVADAS. INEXISTÊNCIA DE EXPRESSO VALOR DE
CONDENAÇÃO E PROVEITO ECONÔMICO QUE, APESAR DE LIQUIDÁVEL,
POSSIVELMENTE SE REVELARÁ IRRISÓRIO. BAIXO VALOR ATRIBUÍDO À
CAUSA. CASO CONCRETO EM QUE O ARBITRAMENTO DEVE SER
REALIZADO POR EQUIDADE (ART. 85, §2º E §8º, CPC/2015).
REMUNERAÇÃO MAJORADA, CONSIDERANDO A COMPLEXIDADE DA
DEMANDA E O TEMPO DE TRAMITAÇÃO. CONFORMIDADE COM O
ENTENDIMENTO DESTA CÂMARA EM CASOS SIMILARES. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO NO PONTO.
IV - HONORÁRIOS RECURSAIS
1 - DESPROVIMENTO DO APELO DA PARTE RÉ. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS MAJORADOS NA FORMA DO ART. 85, § 11, DO CPC
/2015.
2 - PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA,
INAPLICABILIDADE DO ART. 85, § 11, DO CPC/2015. RECURSO DA PARTE
RÉ CONHECIDO E DESPROVIDO.
RECURSO DA PARTE AUTORA CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO" (e-
STJ fls. 847/848).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.  (e-STJ fls. 1.028/1.

032).
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 421 do Código Civil, sustentando, em síntese, que, no mútuo

bancário, os juros remuneratórios não podem ser considerados abusivos apenas se
comparadas as taxas dos juros contratados com a média de mercado; 

(ii) arts. 355, I e II, e 356, I e II, Código de Processo Civil, alegando
cerceamento de defesa pelo indeferimento do pedido de produção de prova pericial
contábil, reputada imprescindível; e

(iii)  art. 1.026, § 2˚, do CPC, sob o argumento de que os embargos
declaratórios opostos ao aresto recorrido visavam ao prequestionamento da matéria,
não podendo ser considerados protelatórios.

Com as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido na origem, daí o
presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Insurge-se a recorrente contra o acórdão do Tribunal de origem que

reconheceu a abusividade dos juros remuneratórios em contratos bancários firmados
entre as partes ora litigantes.

Aponta, para tanto, contrariedade ao art. 421 do Código Civil, que dispõe o
seguinte:

 
"Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da

função social do contrato.
Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão

o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão
contratual."

 
Verifica-se que o dispositivo legal indicado como malferido não tem

comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido,
tampouco para sustentar a tese defendida pela parte recorrente, situação em que a
jurisprudência desta Corte Superior considera deficiente a fundamentação recursal,
incidindo, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284/STF.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ERRO GROSSEIRO NA
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. OMISSÃO. NÃO
CONFIGURADA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO
DESTA CORTE. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...) 3. É deficiente a argumentação do recurso especial quando o dispositivo
de lei apontado como violado não possui comando normativo para sustentar
a tese defendida pela parte recorrente. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento." AgInt nos EDcl no AREsp n.(
2.212.697/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , DJe de )11/12/2023 15/12/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL. DANO M ORAL CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGAMENTO
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 944 DO CC. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO
PARA AMPARAR A TESE DA APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA
DESPROPROCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.
(...)
4. O apontado art. 944 do CC não têm comando normativo para amparar a
tese de juros, sendo certo que a deficiência da irresignação recursal nesse
ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.
(...)
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO." (AgInt no AREsp n.
2.059.944/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 13/12/2022
 
Quanto ao cerceamento de defesa, a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de que devem ser levados em consideração os princípios da livre
admissibilidade probatória e do livre convencimento motivado do juiz, que, nos termos
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do art. 370 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas
que entender necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas que
considerar inúteis ou protelatórias.

Nesse contexto, modificar a conclusão do Tribunal de origem, soberano
quanto à análise da necessidade ou não de se produzir outras provas, além daquelas
já produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos,
providência vedada em recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO.
NÃO VERIFICADA. DISPENSA DA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
SISTEMA DA LIVRE PERSUASÃO RACIONAL DO MAGISTRADO. REEXAME
DE PROVAS. SÚMULA N.º 7 DO STJ. HOME CARE. DEVER DE COBERTURA.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. INVIABILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME. QUANTUM INDENIZATÓRIO
QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...) 3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como
destinatário final da prova, respeitando os limites adotados pelo
CPC, decidir pela produção probatória necessária à formação do seu

 O Tribunal estadual assentou que não era necessária aconvencimento.
produção de prova pericial. Alterar as conclusões do acórdão impugnado
exigiria incursão fático-probatória, em afronta a Súmula n.º 7 do STJ. (...)
8. Agravo interno não provido." (AgInt no REsp n. 1.980.863/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 15/8/2022

 - grifou-se)17/8/2022
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. AÇÃO
RENOVATÓRIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. EXTINÇÃO. PRAZO
MÍNIMO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA ORAL. INDEFERIMENTO.
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA.
JUÍZO. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA.
(...) 4. O nosso sistema processual civil é orientado pelo princípio do
livre convencimento motivado, cabendo ao julgador determinar as
provas que entender necessárias à instrução do processo, bem como
indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias.
5. Modificar a conclusão do tribunal de origem, soberano quanto à
análise da necessidade ou não de se produzir outras provas, além
daquelas já constantes dos autos, demandaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso
especial, haja vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.
(...) 8. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 1.236.687/SC,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de  - grifou-se)24/4/2018 4/5/2018
 

No que concerne ao dissídio jurisprudencial, nota-se a ausência de
indicação do dispositivo legal interpretado de forma divergente, o que atrai a
incidência do óbice da Súmula nº 284/STF.

A simples menção da norma federal no corpo do recurso não é suficiente
para suprir a exigência constitucional. É indispensável a demonstração específica de
qual artigo de lei federal foi interpretado de forma dissonante pelos arestos
confrontados.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MATERIAL E MORAL. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE UNIDADE DE APARTAMENTO RESIDENCIAL POR
MEIO DO SUBSIDIO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. RECURSO
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
DANO MORAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL QUE ULTRAPASSOU A ESFERA DO MERO ABORRECIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
7 DO STJ. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA DE 180 DIAS. AUSÊNCIA DE
DISCUSSÃO PELO TRIBUNAL A QUO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N.ºs 211 DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO
(ART. 1.025 DO NCPC). NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE
CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
(...) 2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, pois
a ausência dos dispositivos legais indicados como violados impede o
conhecimento do recurso especial, caracterizando, dessa maneira, a
ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme previsto na Súmula n.
º 284 do STF.
3. O conhecimento do recurso especial interposto com amparo no art. 105, III,
c, da CF exige, também, a indicação do dispositivo de lei federal, pertinente
ao tema decidido, que supostamente teria sido objeto de interpretação
divergente, sob pena de incidência da aludida Súmula n.º 284 do STF.
(...) 6. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 1.834.881/RJ,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,17/10/2022
DJe de )19/10/2022
 
Por fim, a agravante também argumentou no apelo nobre a necessidade de

afastamento da multa aplicada, pois os aclaratórios foram opostos com propósito de
prequestionamento, não possuindo caráter protelatório.

O Tribunal de origem, contudo, concluiu pela imposição da multa com base
no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, sob os seguintes fundamentos:
 

"Nessa toada, a conduta da parte embargante é reprovável, tendo
em vista que opôs recurso manifestamente descabido, protelando o
andamento do processo, para rediscutir a matéria por via processual
inadequada.

Reitera-se, 'a pretensão de reformar o julgado, agindo de maneira
temerária, não se coaduna com as hipóteses de omissão, contradição,
obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, razão
pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração' (STJ, E Dcl no
AgInt na AR 6205/RS, rel. Min. Francisco Falcão, j. 29-6-2023).

Com isso, a parte embargante deve ser condenada ao pagamento
de multa equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da
causa, nos termos do § 2° do art. 1.026 do CPC/2015" (e-STJ fl. 1.031).

 
Portanto, tendo sido reconhecido o intuito manifestamente protelatório nos

embargos de declaração opostos pela agravante na origem, é inviável o afastamento da
penalidade.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO
DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. CARÁTER
ABUSIVO. SÚMULAS 302 E 597 DO STJ. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS AO ACÓRDÃO RECORRIDO. CARÁTER
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
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(...)
3. Embargos declaratórios pretendendo a rediscussão de matéria decidida e
devidamente fundamentada, caracteriza intuito protelatório, incidindo a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
4. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."  (AgInt no AREsp 1.989.828/SP,
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de )6/6/2022 9/6/2022
 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, os honorários
sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), atualizados desde o
arbitramento na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.902.839 / SC
Número Registro: 2025/0121514-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51215349720238240930

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - SC017605A
AGRAVADO : MARIA INACIA MARCELINO DE JESUS
ADVOGADOS : HARON DE QUADROS - SC046497

MARCOS VINICIUS MARTINS - SC051039
EDUARDO JOCHEM SALM - SC57499

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/06/2025 16/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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